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O evangelho de Lucas, também em suas parábolas, deixa transparecer uma so-
ciedade dividida entre homens ricos emuita gente pobre, entre elas muitas pessoas es-
cravas. Esta literatura, como outras de sua época, é produzida a partir de várias e dife-
rentes experiências dentro do sistema escravista romano, que repercute para dentro de
outras formas de organização e construção de identidades. Este, por exemplo, é o caso
de grupos e comunidades religiosos que procuravam sobreviver ou se constituir den-
tro daquele contexto.

Meu objetivo, aqui neste ensaio, não é elaborar uma visão econômica global do
evangelho de Lucas1, mas aguçar a sensibilidade para perceber realidades históricas
conflitivas e complexas subjacentes a alguns textos e suas interpretações. Escolhi a
parábola de Lc 16,1-8. Todo o capítulo 16 forma uma unidade temática, estruturada
concentricamente. Aqui, porém, não posso analisar o todo. Por enquanto fico na parte,
consciente que ela está inserida no todo, e o reflete.

Aparábola do ecônomo que deve prestar contas a seu senhor está inserida na se-
gunda parte do evangelho de Lucas (9,51–19,44), que apresenta a subida de Jesus com
suas discípulas e seus discípulos desde a Galiléia até Jerusalém. Em termos literários,
enquanto parábola, ela faz parte do material discursivo sobre Jesus, podendo ser en-
tendida como uma “narrativa parabólica”2 que apresenta um exemplo incomum. Sua
estrutura interna:

16,1a – introdução

16,1b-7 – desenvolvimento

16,8 – conclusão3

Franklyn Pimentel Torres nos fornece elementos importantes na compreensão
de parábolas no evangelho de Lucas4. Enquanto composição lucana, elas pretendem
refletir e sugerir respostas a problemas ou preocupações comunitárias, como a postura
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1. Sobre a visão econômica geral de Lucas, temos ricas contribuições em RIBLA. Veja, por exemplo, Krüger, René,
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e as atitudes cristãs diante da realidade de pobreza e riqueza, bem comoa administração
de dinheiro dentro desta situação. Enfatiza-se, neste sentido, a solidariedade comaspes-
soas pobres como sinal de pertença a Deus e o primado da pessoa sobre o dinheiro.

Elencamos, aqui, alguns aspectos histórico-sociais que possam contribuir para a
compreensão da parábola de Lc 16,1-8.

1. Sobre realidades histórico-sociais da escravidão...

No Império Romano vigorava o sistema escravista, com algumas características
como a concentração fundiária nasmãos de alguns poucos senhores geralmente políti-
cos, a urbanização e a produção mercantil, aspectos estes presentes também no con-
texto de Lc 16. Como parte intrínseca da lógica daquele sistema, “o trabalho escravo
provia a mão-de-obra permanente, no campo e na cidade, e o trabalho livre servia de
complemento ocasional”5. Aescravidão era uma instituição jurídico-legal, que garan-
tia que as pessoas escravas fossem adquiridas através de diversas maneiras: como pri-
sioneiras de guerra mantidas no poder de soldados veteranos que ganhavam terras do
Estado ou vendidas nomercado público; através de nascimento; como penhor de dívi-
das... Eram trazidas de todos os povos e culturas, arregimentadas entre todos os extra-
tos sociais, eram portadoras de conhecimentos em todas as áreas, perdedoras de terras
e propriedades por elas antes administradas... Por isto, não é de se estranhar quemuitas
destas pessoas escravas eram destacadas para a administração de propriedades, agora
sob o jugo da escravidão. Penso ser este também o caso em Lc 16,1-8.

Neste contexto escravista, o latifúndio constituía a maior expressão de poder e
riqueza da classe dominante, sendo ele também a principal fonte de riquezas acumula-
tivas e expansivas especialmente através do trabalho escravo. O latifundiário era ge-
ralmente também o grande comerciante (empório) e omesmo que, vivendo na cidade,
assumia cargos políticos. Para assim poder viver, o homem rico precisa de alguém
para administrar seus bens.

A existência de administradores (oikónomos/epítropos), entre eles a maioria es-
crava, era muito difundida na Antigüidade6. Nos escritos de Platão e Aristóteles, que
refletem sobre relações econômicas que perduram durante séculos, transparece a difi-
culdade de um senhor coadunar o trabalho de administrar suas propriedades e dedi-
car-se à arte da filosofia e à vida na cidade. Por isso, quem tivesse entre seus escravos
alguém instruído e sábio, poderia nomeá-lo administrador encarregado de cuidar de
tudo e aumentar o capital de seu senhor. Trata-se de umcargo de confiança que garante
umamelhor posição para o escravo, e até ganho de pecúlio para adquirir sua libertação
futura7.O escravo administrador (oikónomos) distingue-se do escravo trabalhador (er-
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gátes) através do caráter de seu trabalho intelectual, e não corporal, exercendo sobre as
demais pessoas escravas, diaristas e arrendatárias uma função de liderança e autorida-
de. Para a escolha de seus administradores, o senhor observa também aspectos psico-
lógicos do escravo, que o revelem como alguém com forte libido econômica. Ao se-
nhor cabe a tarefa de controlar e supervisionar o trabalho de seu administrador escravo
para garantir seus lucros e também para coibir a autopromoção do mesmo através de
atos de corrupção.

O escritor romano Varro, do século I, num tratado sobre a agricultura, descreve
também como os senhores devem cuidar de seus latifúndios através da administração
delegada a algum escravo capaz e instruído. Omesmo poderia atuar como administra-
dor e capataz, que supervisiona também o trabalho de outros escravos e pessoas traba-
lhadoras diaristas. Ele recomenda aos senhores que estes escravos administradores
devem sermais idosos e experientes, devem receber alguns privilégios na distribuição
de comida, alguma propriedade e parceiras escravas com quem possam ter crianças,
pois assim tornam-semais estáveis e ligados ao lugar. Este escrito enfatiza a preocupa-
ção que se tinha comosproprietários, homens abastados que viviamnas cidades, cujas
propriedades eram administradas por escravos intendentes, que eram treinados para
este trabalho, visto que a pessoa escrava comum “não se importava com o sucesso ou
os lucros da fazenda”8. Com estas providências, portanto, esperava-se maior dedica-
ção e fidelidade de um escravo administrador.

A necessidade e a existência de ecônomos/administradores, portanto, é comum
na realidade socioeconômica e jurídica do século I. E isto vale tanto para o contexto
greco-romano quanto judaico. Para entender Lc 16,1-8 é preciso adentrar ainda um
pouco na questão do “direito de representação” vigente naquele tempo, que se baseia
em três princípios básicos9: a) a pessoa autorizada (“ecônomo”) atua em lugar dequem
a autorizou (“homem rico”), representando seus interesses de lucro e expansão de pro-
priedade. Os negócios assim realizados implicam direitos e responsabilidades para
quem delega poder, sendo que as conseqüências jurídicas são carregadas pelo senhor;
b) esta representaçãonão autoriza a prática de delitos que prejudiquemo senhor. Qual-
quer ação que extrapole os direitos do senhor é de responsabilidade exclusiva do re-
presentante; c) um representante sempre age em função de uma incumbência recebi-
da. Este princípio legal é importante em dois sentidos: todos os negócios realizados
são autorizados e legítimos; este princípio regulamenta a relação recíproca entre os
dois, e emcaso de irregularidades nenhumdos dois dispõe demeios legais contra o ou-
tro. No caso de Lc 16 isto significa que o “homem rico” não podia exigir do “ecôno-
mo” uma indenização pelo lucro perdido, nem o “ecônomo” poderia exigir uma inde-
nização pela demissão do cargo ou por danos morais advindos da mesma.

Diante desta exposição geral sobre a situação jurídica da relação entre ecônomo
e proprietário, quero analisar o texto de Lc 16,1-8 naquilo que ele diz sobre a atuação
do ecônomo dentro da lógica econômica vigente no sistema escravista de produção e
dominação romano.
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2. Sobre traduções, interpretações e escolhas...

O quemotivou este ensaio foram exatamente alguns comentários sobre este tex-
to. Há pouco material exegético latino-americano sobre o mesmo. O que temos, vem
de fora, e muitas vezes o reproduzimos. É comum afirmar que Lc 16,1-8 é um texto
complicado e, semdúvida, de “difícil interpretação”10. Esta interpretação, porém, vem
marcada por seus “lugares e interesses vivenciais”. Assim, fala-se do ecônomo como
sendo “um criminoso... que garante sem escrúpulos... o seu futuro...; o homem não é
nenhum paradigma..., mas um exemplo horrendo!.. à fraude (v. 1) ele acrescenta a fal-
sificação de documentos;... um homemcriminoso comomodelo” que causa escândalo
na Igreja e na exegese11. Uma pessoa só pode agir assim porque, “após ser abandonada
por seu senhor, caiu inteiramente em todas as profundezas demoníacas”12. Em todo
caso, se trataria de um corrupto que age ilegal e imoralmente. Dentro deste fluxo inter-
pretativo, não há uma exegese sequer que se pergunte e se preocupe com o destino do
ecônomo que perderá seu cargo; não há uma exegese sequer que se alegre com a dimi-
nuição da dívida nas suas conseqüências para as pessoas empobrecidas... Todas elas
estão vitalmente preocupadas com a integridade patrimonial do homem rico! Por isso
encontram-se inevitavelmente numbecode difícil saída e estranhamo fato de Jesus ter
elogiado alguém assim...

Esta é só uma breve e parcial observação de opiniões, preconceitos emedos que são
dominantes e vão sendo externados em forma de tradução, exegese, interpretação e cate-
quese. As traduções que temos em português nos induzem a estas interpretações. Dizem
que o ecônomo “esbanjou/defraudou os bens”, que ele é um ecônomo “injusto”, etc.

Por isto, um primeiro questionamento é se podemos entender a ação do ecôno-
mo, descrita em Lc 16,1, como um “defraudar os bens” de seu senhor, algo que carac-
terize aquele homem como “injusto”, como o querem as interpretações dominantes.
Conforme o texto, alguém denunciou a ação do ecônomo como diaskorpídzo. Este
verbo, naAntiguidade, significa “espalhar” e “dividir” pessoas e coisas.NoNovoTes-
tamento, (dia)skorpídzo aparece poucas vezes, sendo utilizado no sentido de “espa-
lhar”, “dispersar” (Lc 1,51; 11,23; 15,13; 16,1; Mt 12,30; 25,24.26; 26,31; Mc 14,27;
Jo 10,12; 11,52; 16,32; At 5,37; 2Cor 9,9 = Sl 112,9).

Interessantemente, apenas para as passagens deLc15,13 e 16,1 é que se quer sig-
nificar a ação como “esbanjar”, “desperdiçar”, sem, no entanto, remeter a outro mate-
rial literário contemporâneo13! E é tal significação, sem argumentos ou outras referên-
cias, que caracteriza toda história interpretativa destes textos no sentido de desqualifi-
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car moralmente as pessoas que realizam a ação, no caso, o filhomais moço e o ecôno-
mo.Arespeito de ambos, porém, os textos apenas afirmamque “espalharam/distribuí-
ram” bens.

É oportuno e necessário perceber que, no judaísmo da época, esta forma de lidar
com os bens, espalhando/distribuindo também de formamonetária, é bastante conhe-
cida e elogiada!Assim, o rabbi Elieser, preocupado emampliar laços sociais e familia-
res através de solidariedade econômica, afirma: “O que se faz para ter mais crianças?
Agente espalha/distribui o seu dinheiro entre as pessoas pobres”14. Para dentro daque-
la cultura sóciorreligiosa, esta é uma forma de fazer justiça! E é assim que também o
apóstolo Paulo se encontra nesta tradição judaica, quando cita o Sl 112,9 para argu-
mentar a coleta às pessoas empobrecidas em Jerusalém: “Espalhou/distribuiu, deu aos
pobres, a sua justiça permanece para sempre!” (2Cor 9,9). Mais tarde, o pai da Igreja
Crisóstomo, em uma homilia, ainda parafraseia o termo skorpídzo com as palavras
“espalhar com abundância”15.

Lexicalmente, portanto, o texto não desqualifica o ecônomo moralmente pelo
fato de ele “espalhar/distribuir” bens, nem afirma que ele esteja agindo de forma frau-
dulenta ou injusta. Esta, porém, é a interpretação dominante deste texto. O motivo para
tal interpretação situa-se, ameu ver, emoutro campo. Trata-se de uma interpretação que
adota - consciente ou inconscientemente, mas com conseqüências econômico-morais
nada ingênuas –, a perspectivado sistemadominanteque impõe suas regras sobre as for-
mas de organização para todas as pessoas e culturas que se encontram em relação de su-
bordinação e dependência. Afastar-se de suas regras ou vivenciar outras formas regula-
doras de vários níveis de relação – também de solidariedade e partilha – é entendido e
condenado como uma transgressão daquela ordem imposta, oficial e legal. Ainterpreta-
ção dominante coloca-se não apenas do lado do senhor, mas também intervém em sua
defesa, isto é, em defesa do seu patrimônio. Sendo que o termo (dia)skorpidzo indica
para negócios que envolvembens, entre eles tambémodinheiro, nãohá dúvida nenhu-
ma de que “espalhar/distribuir” estes bens contradiz a lógica do acúmulo, dos bancos,
dos juros (Mt 25,24-26). Assim sendo, distribuir os bens do senhor é agir contra os in-
teresses domesmo, é transgredir as ordens daquele sistema, porque esta práxis não ga-
rante o lucro e a expansão do patrimônio do senhor, colocando em risco a manutenção
do status quo. Esta é uma situação que o texto simplesmente constata e informa, mas
sem qualificá-la ou sobre ela expressar opinião negativa de juízo.

3. Sobre diferentes usos e recursos do dinheiro...

Um segundo questionamento que gostaria de esboçar está ligado com a insinua-
ção e a afirmação interpretativas de que este ecônomo seja “injusto”. Isto geralmente é
dito emdecorrência da estratégia e da ação do ecônomo, desencadeadas após a ameaça
do senhor em tirá-lo deste cargo que lhe garantia alguns privilégios.O texto da parábo-
la dedica amaior parte do espaço para este processo de reflexão, planejamento e de sua
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conseqüente ação (16,3-7). Ele traz à tona um profundo processo de reflexão de quem
está encurralado e comdificuldades de realizar outro tipo de trabalho escravo16. O pro-
tagonista nem sequer perde tempo, procurando justificar-se ou inocentar-se. Fato é
que ele está diante da iminência de perder seu cargo de ecônomo, e que deverá prestar
contas de sua administração (16,2). O que fazer diante desta situação e na perspectiva
de que tudo ficará pior?

Talvez o ecônomo, exercendo cargo de confiança e privilégios, já tivesse reuni-
do suficiente pecúlio para comprar sua liberdade.Masmesmo como liberto, continua-
ria tendo vínculos de dependência com seu ex-senhor. Se não tentar o caminho da li-
bertação, será fatalmente rebaixado na sua posição socioeconômica. Além disso, não
podemos esquecer que, ao perder este cargo – justa ou injustamente –, ele estará mo-
ralmente desqualificado em seu ambiente, socialmente rebaixado em seu status e pro-
fissionalmente prejudicado. Se for idoso ou doente, sua situação será ainda pior.O que
fazer, afinal?

O versículo 4 aponta para o resultado da reflexão: O protagonista sabe o que fa-
zer, como fazer e para que fazer! Antes de prestar contas e perder o cargo, ele se valerá
de sua plenipotência legal representativa, buscando assegurar a simesmo agarantia de
que não ficará no olho da rua! Não fará nada de ilegal. Agirá dentro de legalidade ga-
rantida a ele enquanto ecônomo, e nesta sua ação ele subverterá – como já o fez distri-
buindo os bens – a lógica daquela legalidade, colocando-a a serviço não de seu senhor,
mas das pessoas que foram empobrecendo em relações de dependência e endivida-
mento com aquele senhor. Se é que existe fraude e corrupção, como afirmam as inter-
pretações, então elas consistem exatamente nisto! E é com esta ação que o ecônomo
garantirá para si o direito da hospitalidade: “para que me acolham em suas casas”! A
hospitalidade é uma instituição social da Antigüidade, e significa mais do que apenas
comida emoradia. Ela implica emoportunidade de trabalhar junto à pessoa que hospe-
da, em garantia de proteção diante das autoridades locais, em freqüentar os locais de
reunião e celebração17.

4. Sobre dívidas e contratos modificados...

Mas o que ele fará para garantir este direito de hospitalidade?O texto revela o re-
sultado de seu rápido refletir: ele chama cada um dos devedores (chreoféiletoi) do seu
senhor (16,5) que, pela formulação hena hekaston, podem ser mais do que apenas os
dois aqui apresentados. Chama-os individualmente. Cada negócio é tratado em sepa-
rado.As dívidas podem ser oriundas de contratos de arrendamento de terra, de compra
e transporte de mercadorias em larga escala. Com certeza, porém, não o sabemos.
Cada devedor responde por sua própria grámmata/“documento de dívida” que está
nas mãos do credor, no caso, de seu representante legal, o “ecônomo”.
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Estes documentos de dívida existem tanto no direito greco-romano quanto no di-
reito judaico. Trata-se de um documento legal unilateral, escrito e assinado pelo deve-
dor (ou por alguém por ele autorizado), ficando sob guarda do credor/seu administra-
dor.Achados arqueológicos permitemuma reconstrução destes documentos: erampe-
quenas tábuas de madeira revestidas de cera, na qual se inscrevia a quantia da dívida,
os bens hipotecados e as condições de pagamento. Estas tábuas eram dobráveis em
duas ou três ‘asas’, que se fechavam com encaixe perfeito. Elas eram lacradas com
barbantes incrustados comoselo de cerado credor. Sema perícia, conhecimento e aju-
da do credor ou seu representante legal era impossívelmodificar o conteúdo destes do-
cumentos (o que só podia ser feito pelo devedor), visto que a tábua deveria receber um
novo selo, e este não poderia estar danificado para a validade do documento18. Assim,
a escrita do devedor, as testemunhas e o selo do credor atestavama veracidade e a lega-
lidade das informações.

No que diz respeito ao direito judaico, é importante destacar que foram encontra-
dos contratos de dívidas – com nomes, valores, condições de pagamento, bens hipoteca-
dos – dos séculos I e II, em grutas do deserto de Judá, ao nordeste do Mar Morto, que
atestama existência dedocumentos de dívidas tambémdeorigemjudaica.Osdocumen-
tos contratuais de dívida e de casamento (kethuba) encontrados nestas grutas têm valor
histórico-legal e atestam que o direito judeu encontra uma posição especial no mundo
antigo, no sentido de que este é entendido como parte integrante da religião judaica19.

Referente a estes documentos de dívida, A.Gulak20 já fazia uma primeira contri-
buição histórica, apontando para interessantes paralelos e diferenças entre a literatura
talmúdica e literatura jurídico-legal no mundo greco-romano: a diferença fundamen-
tal consiste no fato de que o direito talmúdico judaico proíbe a prática da usura e a prá-
tica da penhora do corpo do devedor (ou de seus familiares); semelhante é a prática de
hipotecar bens que garantam o pagamento da dívida no prazo estipulado e, caso o bem
hipotecado for tomado como pagamento e seu valor for maior do que a dívida, a dife-
rença será entregue ao devedor. Em todos os casos, há sempre duas testemunhas, no
mínimo, que atestam as transações tanto de dívida quanto do pagamento da mesma.
Estas questões econômicas são, portanto, de domínio público, realizadas legalmente.

Esta pequena incursão no mundo dos documentos de dívidas quer contribuir
para a compreensão da ação do “nosso” ecônomo. Ele chama os devedores de seu se-
nhor. O texto transpira a situação do momento. Tudo é curto, rápido: tudo tem pressa!
É na pressa que a vida está se redefinindo...
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18.Descrição conforme informações obtidas em Pauly, Dieter, op. cit., p. 187-202.

19. Sobre isto, veja Koffmahn, Elisabeth. Die Doppelurkunden aus der Wüste Judá. Recht und Praxis der jüdischen
Papyri des 1.und 2.Jahrhunderts n.Chr. samt Übertragung der Texte und deutscher Übersetzung. Leiden: Brill,
1968, p. 6-7: os contratos de dívida estão transcritos em hebraico e grego, traduzidos e comentados nas p. 67-70;
77-103. Veja comentários sobre direitos e deveres econômicos de homem emulher na kethuba, emRichter Reimer,
Ivoni, Vida demulheres na sociedade e na Igreja. Uma exegese feminista de Atos dos Apóstolos. São Paulo: Pauli-
nas, 1995, p. 34-37.

20.Gulak, A.DasUrkundenwesen imTalmud imLichte der griechisch-aegyptischen Papyri und des griechischen und
roemischen Rechts. Jerusalém: Verlag Rubin Mass, 1935, p. 114-125.



As dívidas são grandes, e ambas estão registradas in natura21. O primeiro deve
100 “bats” de azeite. Um “bat” é uma medida hebraica, um recipiente oco, que pode-
mos chamar de “barril”. Cada barril corresponde a 36,5 litros, vendido em média por
10 denários. Asoma total da dívida é de 3.650 litros de azeite, num total de 1.000 dená-
rios. Em termos de produção agrária, cada oliveira produz, em média, 120 quilos de
oliva, dos quais são extraídos 25 litros de azeite. Por hectare planta-se 22 oliveiras.
Para saldar a dívida de uma só vez, necessita-se da produção de 146 oliveiras, planta-
das em 6 a 7 hectares de terra. Aredução da dívida, que deverá ser registrado por escri-
to no seu documentode dívida pelo próprio devedor (16,6: escreve rapidamente!), é de
50%, correspondendo a 1.825 litros de azeite, num total de 500 denários. O outro ho-
mem deve 100 “coros” de cereal. Um “coro” também é medida hebraica, recipiente
oco, no qual cabem 275 quilos de cereal. A soma total da dívida perfaz 27.500 quilos
de cereal. Emmédia, cada “coro” custava 25 denários, sendo que a dívida perfazia um
total de 2.500 denários. Para colher omontante da dívida in natura, necessita-se de 42
hectares de terra. A redução da dívida é de 20%, o que corresponde a 5.500 quilos de
cereal, num total de 500 denários. Considerando que uma pessoa consumia anualmen-
te, emmédia, 260 quilos de cereais, podemos concluir – se pensarmos numa família de
5 pessoas – que a redução da dívida significou quase 4 anos de alimentação diária ne-
cessária, salvaguardando ainda a semente para o plantio!

Como poderíamos entender esta redução da dívida, diferente em percentagem
sobre omontante da dívida,mas igual no valormonetário?Não sãomuitos os exegetas
que fazem esta pergunta. Mesmo assim, na história interpretativa, encontram-se duas
hipóteses: Uma, apoiada em vasto material de documentos antigos, fundamenta que,
na reduçãoda dívida, tratar-se-ia de umadevolução da quantia de juros22 que, após cal-
culados, estavam incluídos no montante da dívida. Com isto, e tratando-se de pessoas
judias que realizaram o negócio23, o ecônomo estaria resgatando a Torá na sua proibi-
ção da usura. Uma outra proposta sugere que a quantia reduzida tenha sido acrescida à
dívida para garantir os honorários do ecônomo24. Esta hipótese destaca mais ainda a
suposta ação fraudulenta do ecônomo, agora também em relação aos devedores. Ela,
porém, é totalmente inviável diante das evidências de antigos documentos de dívidas,
que, como vimos acima, não incluem nenhuma cláusula para honorários ou provisão
de algum agente. Além destas, poderíamos aludir uma outra possibilidade que con-
templasse simplesmente a necessidade do próprio ecônomo emarranjarmotivos plau-
síveis para que, emcontrapartida, os devedores de seu senhor o acolhamem suas casas
(v. 4), sendo que a redução de igual montante faria parte de seu plano estratégico.
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21. ConformeMìíguez, Nestor O., O Império e os pobres, p. 84-85, apesar da monetarização da economia, havia difi-
culdades geopolíticas para ametalização damesma. Este é, a meu ver, um dosmotivos pelos quais muitos contratos
de dívidas era firmados com cláusulas de pagamento in natura. Os dados referentes aomontante da dívida foram ex-
traídos principalmente de Pauly, Dieter, op. cit., p. 189-190.

22.Derret, J. DuncanM. Law in the New Testament. Londres, 1970, p. 48-77. Nesta direção, veja também Pauly, Die-
ter, op.cit., p. 188-189, onde ele argumenta que a diferença percentual na cobrança de juros se justifica pelo fato de
que o azeite era facilmente adulterável.Neste sentido, tambémMorris, L.L.Lucas. Introdução eComentário.Tradu-
ção Gordon Chown da obra de 1974. São Paulo: Vida Nova, 2000, p. 233.

23. Jeremias, J., op.cit., p. 182, afirma que se deva pressupor “circunstâncias galilaicas”, sendo o homem rico um
grande proprietário de terras.

24. Esta opinião é defendida por Fitzmyer, op. cit., p. 1101.



Seja como for, a parábola nos coloca diante de uma redução real de dívidas, reali-
zada pelo ecônomo dentro da legalidade a ele outorgada por seu senhor, mesmo que
nesta execução ele não esteja agindo em favor dos interesses do senhor, pelo que,
como vimos acima, ele terá de assumir total responsabilidade. Isto, no entanto, na di-
nâmica do texto e diante da urgência do tempo, não faz parte da reflexão e nem émoti-
vo de preocupação. Além domais, não é exatamente isto que será considerado e avali-
ado no v. 8...

5. Como fazer justiça num sistema injusto...

Retorno ao questionamento se e emquemedida o ecônomo de Lc 16 pode, a par-
tir de sua ação, ser entendido como “injusto”, “criminoso”, etc. Será que o texto está
dizendo isto, ou esta é umamaneira como tradutores e comentaristas interpretam uma
realidade dentro da qual pessoas, como aquele ecônomo, atuam e para dentro da qual
Jesus conclama suas discípulas e seus discípulos a agirem de forma semelhantemente
criativa e prudentemente sábia? Em todo caso, a exegese dominante encontra-se numa
situação incômoda diante de um texto e de um Senhor que toma tal ecônomo como
modelo para a açãoquerida porDeus...Neste ensaio, percebo o ecônomoe sua atuação
de forma diferenciada.

Um dos motivos de autores afirmarem que o ecônomo é injusto é a tradução da
expressão oikónomos tes adikías (Lc 16,8) como “administrador injusto”/“desones-
to”. Literalmente a expressão significa “ecônomo da injustiça”25, que lida com o ma-
mona tes adikías (“mamon da injustiça”, 16,9). Questiono a tradução corrente em bí-
blias e comentários que entende tes adikías de forma adjetivada26, atribuindo um pre-
dicado que caracteriza o ecônomo como sendo “injusto”, “infiel”, “desonesto”, etc.
Interessante que nenhum tradutor ou comentarista se preocupa em esclarecer por que
“Lucas”, que dominamuitíssimo bem a língua grega, não utilizaria, aqui, diretamente
o adjetivo ádikos, “injusto” para dizer isto que os tradutores querem... Quisesse “Lu-
cas” identificar o ecônomo como injusto, certamente usaria a expressão adjetiva,
como então o faz em 16,11 (to adikô mamona, “ao mamon injusto”)!

A meu ver, ao elogiar o ecônomo por causa de seu agir astutamente prudente
(16,8!), o texto sutilmente avalia a globalidade do sistema do Mamon como sendo o
ambiente e a origemda injustiça, dentro da qual também este ecônomo vive e trabalha
dentro de relações de cumplicidade ou conivência dependentes. Ao agir por conta pró-
pria e em seupróprio interesse, ele se distancia disto para forjar outra formade cumpli-
cidade, agora com os devedores de seu senhor, construindo relações de solidariedade
entre pessoas dependentes. Comportar-se diferentemente das regras de um sistema é
subvertê-lo naquilo que garante sua manutenção! Fazer amigos e amigas com o Ma-
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25.Assim também Richard, Pablo, op.cit., p. 25.

26. Para tal tradução, comentaristas e tradutores europeus argumentam com a Gramática Grega Neotestamentária de
Blass; Debrunner, 11.ed. Göttingen: Vandenhoeck&Ruprecht, 1961, p.109-110, que sugere estarmos diante de um
genitivo qualitatis hebraizado, mesmo não havendo demais paralelos em outra literatura grega! As versões brasilei-
ras baseiam naquelas traduções, sem sequer discutir a gramática.Observe-se que amesma estrutura parabólica e lin-
güística é utilizada também em Lc 18,1-8. Veja Richter Reimer, Ivoni, O poder de uma protagonista. A oração de
pessoas excluídas (Lucas 18,1-8), em: RIBLA, Petrópolis; São Leopoldo, n. 25, p. 63-73, 1996. O uso de adikía no
genitivo, referindo-se a um sistema de injustiça, é característico de Lucas (Lc 16,8.9; 18,6; At 1,18), e é encontrado
apenas ainda em Tiago 3,6; 2 Pedro 2,13.15.



mon da injustiça (16,9), sem, no entanto, aderir à lógica do Mamon injusto (!), é agir
como este ecônomo...

Aqui importa ressaltar o seguinte: A tradução e a conseqüente interpretação do-
minantes caracterizam o ecônomo como injusto e, com isto, conseguem desviar a
atenção da injustiça enquanto expressão de um sistema de exploração. Afunção de tal
tradução e exegese é apresentar o ecônomo de tal forma que o desqualifica moralmen-
te, e com isto individualiza a injustiça, não a refletindo sistemicamente e a partir de
uma metafísica de economias que geram pobreza, escravidão e morte.

6. Um elogio à prudência econômica transgressora

Numa perspectiva de libertação, podemos interpretar a parábola de Lc 16,1-8
como um importante instrumento que desmontou e continua desmontando o “esque-
mamental simbólico” de umaeconomia acumulativa dominante. Este “esquemamen-
tal simbólico de Jesus está em total contradição com o de sua sociedade”27. Aparábola
expressa “uma luta simbólica”28, representante de duas mentalidades opostas.Mesmo
discordandode conceitos imorais queGonzaloGuerreiro aplica ao protagonista da pa-
rábola, considero oportuna e acertada a reflexão sobre o confronto de dois campos
simbólicos opostos, um caracterizado pela injustiça e outro, pela justiça.

Com o presente ensaio de tradução e interpretação da parábola, um dos resulta-
dos foi salvaguardar o ecônomo de Lc 16, colocando-o em segurança diante de tantas
leituras-censuras moralizantes realizadas pelas traduções e interpretações. Aomesmo
tempo, foi possível observar sua ação de forma diferenciada dentro de um contexto
amplo de injustiça, do qual, junto comos demais devedores, elemesmo tambémévíti-
ma. Enquanto tal e dentro de seu espaço de trabalho dependente, ele não reproduz a
“prudência” sistêmica que está apenas interessada em garantir e expandir o patrimô-
nio do senhor. Dentro dos seus limites, ele age na lógica de uma subversiva “prudên-
cia” heterotópica, que coloca o valor da partilha, da hospitalidade, dos benefícios de
uma redução de dívida, bem como a sua própria vida acima dos interesses do capital
acumulado... Esta sua prudência é condenada do ponto de vista de quem detém e de-
fende o patrimônio dominante, mas é elogiada a partir da perspectiva de pessoas bene-
ficiadas por esta ação.

Por fim e por isto mesmo, quero contemplar a pessoa que expressa o elogio ao
ecônomo que age de forma astutamente prudente. Podemos entender o v. 8 como parte
conclusiva da parábola propriamente dita. Como em outras parábolas, há mudança de
personagem, que em 16,9 introduz o veredicto “e eu vos digo”. Para quem está organi-
zando o evangelho, a memória recorda o senhor Jesus. Este Jesus é tão transgressor
quanto o ecônomo!Gostaria de observá-lo na sua lide com estruturas de poder. Faço-o
brevemente a partir da estrutura global do evangelho de Lucas29, especificamente na
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27. Sobre as parábolas como vivência de práxis libertadora e como expressão de sistemas simbólicos e suas inversões,
vejaGuerreiro,GonzaloM. de La Torre,As parábolas comoexpressão simbólica de libertação (Primeira abordagem
do tema), em RIBLA, Petrópolis; São Leopoldo, n. 9, 1991, p. 103.

28.Guerreiro, Gonzalo M. de La Torre, Solidariedade, goelança e parábola. As parábolas, expressão e escola de goe-
lança, em RIBLA, Petrópolis; São Leopoldo, n. 18, 1994, p. 81.

29.Veja Richard, Pablo, op. cit., p. 8.



sua trajetória de subida e chegada a Jerusalém. No capítulo 16, na subida para Jerusa-
lém, Jesus confronta o mundo dos “homens ricos” com a vontade de Deus; trata-se de
umdesempoderamento do capital socialmente acumulado pelos latifundiários e gran-
des comerciantes e simultaneamente de um empoderamento de pessoas que vão em-
pobrecendo e perdendo sua dignidade dentro deste sistema. EmLc 19,45-48, em Jeru-
salém, Jesus confronta omundo do templo na sua relação entre comércio e estado; tra-
ta-se de um desempoderamento do capital templário, fonte de exploração da maioria
do povo crente, e de um empoderamento para a prática gratuita da espiritualidade. Em
Lc 20,20-26, Jesus confronta o capital estatal romano com a dinâmica econômica do
Reino de Deus; trata-se do desempoderamento da máquina econômica tributária, fon-
te de empobrecimento, perda de terra e de vida de milhares de pessoas; trata-se tam-
bém de um resgate do direito divino para garantir e preservar liberdade e justiça. Este
é, pois, o senhor Jesus que elogia aquele ecônomodevido a sua práxis transgressora.

Dentro deste panoramamaior, podemos entender o elogio ao ecônomo como in-
dicativo para o fato de ele ter redirecionado a economia da (des)ordem econômica es-
tabelecida por um sistema de acumulação e exploração para a construção de relações
orientadas por cuidado, partilha e solidariedade num sistema comunitário que tem na
hospitalidade um dos referenciais do movimento de Jesus, e sua sobrevivência.

Como vimos, o ecônomo agiu em interesse próprio diante da iminente perda do
cargo de confiança e privilégio. Explicitamente ele não age pormotivação ou princípios
religiosos. E mesmo assim, sua ação, nas suas conseqüências para pessoas endivida-
das, contempla uma exigência profundamente religiosa e fundamentada no direito so-
cial de pessoas empobrecidas dentro do judaísmo e no movimento de Jesus. No fundo
há que se cogitar seriamente se ele, ao revés de toda expectativa econômica da lógica
dominante – que não corresponde à lógica da “conomia divina”! –, não está de fato re-
alizando parte das exigências da Torá! O perdão, respectivamente a redução de dívi-
das, bem como a inversão das relações de poder para uma lógica da partilha e hospita-
lidade, é uma forte insistência que perpassa o evangelho de Lucas. Podemos ver isto
desde oMagnificat deMaria, a pregação inaugural de Jesus emNazaré, a hospitalida-
de deMarta, a conversão deZaqueu, a oferta da viúva pobre... até a hospedagem de Je-
sus junto aos discípulos de Emaús e aquela última a partilha de pão, peixe e mel.

Estes podem ser alguns dos motivos pelos quais o evangelho de Lucas recorda o
fato de Jesus – o grande transgressor – ter elogiado a transgressão criativa e subversi-
vamente prudente daquele ecônomo dentro de um sistema econômico que massacra a
criação de Deus. E talvez seja exatamente esta criatividade econômica transgressora
que o senhor Jesus coloca como referencial paradigmático para suas discípulas e seus
discípulos, a fim de que façamos outro mundo possível! Que utilizemos – assim como
o ecônomo – os conhecimentos e as estratégias de economia para restituir liberdade a
pessoas e países endividados, para recompor corpos que estão morrendo por falta de
pão, terra e cuidado...
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